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Indicação n° 

7 

Indico a  Excelentíssima  Sra. Prefeita, 
nos termos regimentais, determinar 
estudos e providências objetivando dar 
nova redação ao inciso 11 do art. 38 do 
Decreto n° 22.709 de 05/09/86, com 
redação dada pelo Decreto n°40.184 de 
26/12/00, solucionando o problema 
grave que vem enfrentando os 
proprietários de bancas de jornal do 
município  de São Paulo, conforme 
especifica abaixo: 

Assunto: Nova redação ao Inciso II do art. 38 do Decreto 22.709 de 
05109186, com redação dada pelo Decreto 40.184 de 26/12/00. 

Inciso II: Além dos relacionados no inciso anterior  poderão  ser 
comercializados os seguintes produtos: cartões e fichas telefônicas, bilhetes de 
ôniibus e de metr6, cartões de zona azul, a critério dos órgãos competentes e 
respeitados os preços por estes estabelecidos; pequenos produtos  alimentícios  
embalados industrialmente, com prazo de validade não inferior a 6 (seis) meses, 
desde que mantidos em condições técnicas e higiênico-sanitárias adequadas; 
( supressões:  "de até 30 g ( trinta gramas ) " — " ocupando, no máximo, 1,00 m2 
( um metro quadrado ) da Area id da banca "). 

Sala das SessÕes, junho de 2001 

Ct_41._L -sa  
ELISEU GABRIEL 

VEREADOR 
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DECRETO NI'LLERO c2, ( 2 1.D_a_ DE 0 /E) //EC, 

DECRETO N9 22.709 , DE 05 DE Setembro DE 1.986 

Regulamenta a Lei ne 10.072, de 9 de ju-
nho de 1.986, que dispae sobre a instala 
ção .de  bancas de jornais e revistas em la 
gradouros públicos, e di outras provides:- 
cias. 	 - 

• • 	!' • 	" 	011 
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do  Município  de S50-Pau.7%; 
lo, usando das  atribuições  que The sio conferidas purled., 
DECRETA: • 

CAPITULO  I. 

DA PERMISSA0 DE MO- 
:. 

; Art. 19 -.A  instalação  de  )ancas destina' 
das a venda de jornais e revistas, em logradouros 
cos,  será permitida, a titulo precirio, cm locais de- ' 
signados previamento pales Orgaos competentes da Prefei7 
tura, na forma da Lei n9 10.072, da 9 de junho de 1.986, 
obedecidas as  disposições  estabelecidas neste decreto. 

Art. 29 - As permissões, de que trata 0 
artigo anterior, serio outorgadas na seguinte conformi-
dade: 

1 - 2/1 (dois  terços)  dos locals vagos a 
cidadãos previamente selecionados em procedimento licita 
tório;  . 	 . 	, 

. • . II - 1/3 (za terço) dos locais vagos 'a 
viúvas e cidadãos  com invalidez permanente ou de idade 
avançada, e que sejam, cumulativamente, desprovidos de 
recursos  necessários  i própria subsistóncia, 	mediante 
sorteio pUblico,  dispensada. nesta hipótese, a licitx*I. 

§ 19 - Equipara-se I  viúva, para os fins 
previstos no inciso II deste artigo, a companheira, de- 
pendente  econômica,  por prazo superior a-  5 (cinco) anos, 
devidamente comprovado, ou que tenha tido filhos em *co- 
mum com o falecido. 

§ 29 - Para o mesmo fim considera-se: 
a) cidadão com invalidez permanence, a 

pessoa portadora da defeito ou deficiencia  física  de ca-
rater permanente, quo  não  a torne incapacitada para o 
exercício  do comarcio de venda de jornais e revistas em 
logradouros públicos; 

b) cidadão com idade avançadaaTmle gun, 
a data do protocolamento do requerimento para a obtençao 
da permissao,  já  tenha completado 65 (sessenta e 'cinco) 
anos de idade. 	 • 

§ 19 - 0 estado de invalider'permanente,1 
hem assim a capacidade para o exercício do comercio de ' 
venda de jornais c revistas, serão comprovados por ates-
tado mUdice  expedido  pals Supervisão du Sainte da Adminis 
tração  Regional competente. 

§ 49 - A falta da recursos necessirios 
subsistencia,Jprevista no inciso II deste artigo, será 
aferida pela Assessoria de serviço Social da Secretaria 
Geral das Subprefeituras, que se utilizara, se necessi-
rio, de outras Unidades da Secretaria Geral das Subpre-
feituras - SECESP ou da Prefeitura. 

§ 59 - As demais condições serão exami-
nadas pela Supervisão de Atividades Diversas nas Vias e 
Logradouros Públicos (SADVIAS), da Secretaria Geral das 
Subprefeituras - SEGESP. 

Art. 39 - As Adminiseragaes Regionals, 
atraves  das Unidades do Controle e Fiscalização do Coma 
cio em Vias Públicas, compete, nas respectivas areas geo 
gráficas,  efetuar o levantamento nos locals  passíveis  de 
instalação de bancas de jornais e revistas e localização 
respectiva. 

§ 19 - 0 levantamento obtido na forma do 
'caput" deste artigo será encaminhado a Supervisão de 
Atividades Diversas nas Vias e Logradouros: Públicos 
(SADVIA5), que, após relacionar oa locals, da acordo con 
a area  geográfica  de cada Subprefeitura, providenciará 
sorteio  público  dos pontos vagos, com vistas a distribui' 
ção dos percentuais previstos nos itens I c II do artigo 
29. 

§ 29 - 0 sorteio dos pontos, atribuídos 
de acordo com o item II do artigo 29, será  público,  de-
vendo aviso de sua realização ser publicado no Diário 
Oficial do  Município,  podendo só-lo tambam cm jornal de 
grande circulagEo,  can  1 (teas) dias consecutivos, com an 
tecedancia minima do 10 (dez) dias. ' 

19 - A  relação  doe novos locals o dos 
que vagarem sera encaminhada anualmente pains Subprefei-
turas, ou pelas Administrações Regionais a SADVIAS, ata 
o dia 5 de março de cada  exercício. 

• 

"1 

jj1) 	• 
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DECRETO NúmErto ,2 c2. IOR_DE OE. / 0 /8 -6 FOLIA  
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CAPITULO II 

DA LicrilwAo E DO SORTEIO 

Art. 49 - A  licitação e o sorteio. pre- , 
vistos nos: incises I a II do artigo 29, para os local s . 
obtidos na forma do disposto no artigo 39, e seu parigra: 
lo 19,  serão  realizados nas dependincias da SuperviSiodE 
Atividades Diversas nas Vias e Logradouros • Publicas 
(SADVIAS), a partir da segunda quinzena do =as de .março 
de cada ano. 

Art. 59 - Para inscrição no sorteio, 'a .  
.que se refere o inciso /I do.  artigo 29 deste decreto, os, 
'interessados  deverão protocolar requerimento na ShENIAS- . , 
Supervisão de Atividades Diversas nas Vias e Logradouros'L 
Pablicos no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a par ' 
tir da  publicação  da  relação  dos locais vagos, da subpre 
feitura correspondente, objeto de permissio, instruldo • 
com on seguintes documentou: 

I - Prova de identidade; 	. 
IV- Prova de sanidade Lisle& e metal.= 

• viva, companheira, ou de idade  avançada; 	 , 
III - Comprovação do estado de viuvez cu. 

'de uma das situaçóes previstas no paragrafo 19 do artigo 
29; 

* IV -  Atestado módico, expedido pela Super 
visão de Saóde da Administração Regional, se  enquadrado 
na letra "a" do parigrafo 29 do artigo 29; 

V - Declaração de antecedentes, firmada 
,pelo próprio requerente, e atestada por duas testemu-,. 
nhas, devidamente qualificadas; 

V/ - Titulo de eleitor; • 
VII - Prova de residincia no  Município  de 

São Paulo ha pelo menos 2 (dois) anos. 
Art. 69 - Instruido o requerimento 	na 

forma do artigo anterior,  sara  encaminhado i Assessoria 
.de Serviço Social da SEGESP, que opinari quanto is condl 
qóes da carincia de recursos, utilizando-se, se necessã 

,rio, de elementos da prOpria Secretaria, on de  outras 
unidades da Prefeitura. 

Parigrafo al= - A situação económica, 
dos candidatos seri avaliada, após visita domiciliar, a 
cario da unidade referida no 'caput" deste artigo, regis 
trada, ainda, no cadastro do candidato, a respectiva ava 
liaçâo. . . 

Art. 79 - A outorga da permissão aos par 
ticipantes sorteados; após pronunciamento da Assessoria de 
Serviço  Social, será de competincia da SADVIAS, que , se 
incumbirá de lavrar o Termo de Permissão de Uso - T.P.U. 
correspondente. • 

Art. 89 - A  licitação,  na Modalidade de 
concorrincia, processar-se-i com observincia das normas 
do procedimento licitatório, aplicando-se no quo couber 
a Lei no 8.248, de 7 do maio de 1.975 c versara sob= o 
preço  anual da area utilizada, estabelecendo-se o =Intro 
no respectivo 

, 	Act. 99 - A abertura da licitação será 
noticiada durante 3 (tres) dias consecutivos, no Diário 

• Oficial do Hunicipio e em qualquer outro jornal da Capt.- .  
• tal, com indicaçao do local cm que os  interessados  pode-

rio obter o Editei completo e todas as informaçóes so-
bre a licitação. 

Art. 10 - Para habilitar-se no procedi- ,  
mento licitatOrio, os  interessados deverão apresentar os 
seguintes documentos, alarm do mais que seja exigido no:! 
Edital correspondente: 

- Prova de  identidade; 
• II - Prova de sanidade  física e mental.ex 

pedida polo Orgio competente da Prefeitura; 
III -  Declaração  de antecedentes, firmada 

pelo próprio interessado, e subscrita por duas  testemu-
nhas,  devidamente qualificadas; 

IV - Titulo de Eleitor; • 
V - Indicação do local pretendido. 

• Art. 11 - Havendo igualdade de mug= pro 
postos, a Comissio Julgadora da.concorrincia procederá a 
sorteio Oblico, para efeito de escolha. 

• Parágrafo finice, - 0 Edital de convocação; 
poderá fixar outros criterios de desempate, alas do pre-
visto no "caput" deste artigo. 	 . • 

..__--- • 
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CAP.  2TULO  III 

DO  PREÇO  DA PERMISSX0 

• . Art. 12 -  b valor do prego anual'seri 
xado de acordo com a localizaqio do ponto, tendo em vis= 
ta 0 valor venal da Srca, qua seguira o estabelecido na 
Planta GenErica de Valores. 

Art. 13 - O preço mínimo anual, calcula-
do por 132 (metro quadrado) de Area de solo pablico ocupa 
do pela banca, corresponderi a 20% (vinte por cento) do 
valor venal do m2 dos ineveis localizados na respectiva 
quadra, conforme conta da Planta Genérica de Valores - 
PGV. 

§ 19 - Para as bancas que =weft area 
pablica superior a 16.00 e2 (dezesseis metros quadhadx ) , 
o prey()  mínimo  anual sari acrescido de valores calcula-
dos em percentuais, conforme a seguinte tabela: 

AREA DA BANCA . (242 ) 	% ACRESCIXO • 

ACIMA DE AT 	i 

. 	20 

,. 	/ 0  

16,00 19,00 

. 	19,00 22,00 40 0  

,,. 	22,00, 25,00 	. • Y60 

25,00 • 28,00 80 

• ' 	28,00 
• 

• 

30,00 100 ri. 

§ 20 - Em qualquer hipOtese, o prego 
nimo anual nio poderi ser Inferior ao valor de 2 Unida-
des Fiscal do Município - UFM. 

Art. 14 - No primeiro ano, o pagamento  do  
preço seri efetuado de uma sa vez, antecedendo a assina-
tura do Termo do Permissio de Uso. 

Art. 15 - Nos  exercícios  subsequentes, o 
pagamento deveri ser efetuado em 4  (quatro),  parcelas tri 
mestrais, vencendo-se cada uma delas no Ultimo dia,iitil 
de cada trimestre, nio podendo os  preços  respectivos si-
tuar-se  aquém  do ofertado na concorrencia, nem abaimodce 
valores constantes da tabela referida no artigo 12, com 
as atualizavies nela introduzidas. 

ParAgrafo anico - Salvo em situavies ex-
cepcionais, devidamente justificadas, a criteria da Pre-
feitura, qualquer pagamento de preço apenas sera  aceito  
com a exibiqio do recibo referente ao Ultimo  pagamento  do  
vido. 

Art. 16 - Os permissionArios, de que tra 
ta o inciso  It do artigo 29 deste decreto, pagario preço 
mínimo  anual, calculado na conformidade da tabela referida 
no artigo 12, com as atualizayées nela introduzidas. • 

Art. 17 - Os débitos relativos ao pagamen 
to pela ocupaçio do solo,  referentes  aos exercícios ante= 
rioren no ano do 1.986, inscritos ou nio como divida  ativa,  
poderio per parcelados. 

§ 19 - Para o parcelamento de que trata es 
to artigo, ou débitos aurae, acrencidos de correyao moneta-
ria ata 27 de fevereiro de 1.986, e de jury* calculados 
ata 10 de junho de 1.986, parcelando-se o resultado cm atilt 
10 (dez) parcelas mensais iguais, a critério daPrefeibua. 

§ 29 - Os permissionSrios terio.90 (noven-
ta) dias para requerer o levantamento, ao  débito, a contar 
da publicayio da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986,per 
dando o direito permissio de uso aqueles que nio regula-
rizarcm sees débitos no referido prazo. 

Art. 18 - Todo primeiro trimestre ,  quando 
do pagamento dd primeira parcela do  exercício, o permissio 
nirio deveri apresentar prova de quitayio da -centribuiviii 
sindical. . 

••■ -n • 

• 
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CAPITULO IV 

DOS LOCK'S DE  PERMISSÃO 

Art. 19 - A instalagio de bancas destina-, 
das i venda de jornais e revistas sari permitida em locais 
previamente designados pela Prefeitura, observada a progra 
magic, anual realizada pelas Administrações Regionals. 

■ § 19 - A instalagio de bancas de jornais e 
revistas nos perimetros de zonas de.uso estritamente  resi-
dencial  somente sari permitida  após manifestagio favorivel 
da Comisso de Zoneamento da Secretaria Municipal do Plane 
jamento, desde que localizadas nos passeios, junto as  pra 
gas, .largos e espaços livres, atendidas, ainda, as sequin • 
tes  condições: 

a) Quando localizadas nos passeios junto 
is residEncias,  doado  que haja anuCncia expressa dos pro-
prietirios dos lotes em frente aos quais a banca pretenda 
se instalar; 

b) Qualquer qua seja a localizagio,  deve- 
✓ ° as bancas observar o espaço  minima de 1,50 m, destlna-
do a circulação de pedestres. 

§ 29 -  O requisito da letra 'a do parigra 
fo . 19 no se aplica is bancas já instaladas i data da Lit 
ne. 10.072, de 9 de junho de 1.986. 

Art. 20 - Nas pragas c largos, o nero de 
bancas sera determinado de forma a assegurar, entre elas, 
o espaço mínimo  de: 

a) 100,00 (oat) metros, nas Areas de eleva 
. da densidade demogrAfica; 

b) 200,00  (duzentos)  metros, nas 	demais 
• Areas. 	 • 

§ 19 - Nas ruas deitinadas somente a pe 
destres deverá sr observada a distancia minima de 100,00 
(cem) metros entre as bancas. 

§ 29 - Nas ruas e avenidas, os espaços 
entre as bancas serio de, no  mínimo, 200,00 (duzentos) 
metros, salvo nas proximidades dos cruzamentos, quando 
poderá ser permitida a instalaqio de duas bancas em es-
quinas diagonalmente opostas. 

Art. 21 - A distáncia minima da esqui - 
na, em que a banca deverá ser colocada, será obtida com 
a aplicação da fórmula: rl 	. 

D 6  (seis) m + A Mr onde: 
D distancia da esquina 
A = largura da  calçada 
• = metros 
Art. 22 - E expressamente proibida 

instalação  de bancas em  calçadas  com  largura.  Inferior a 
3,00 (tras) metros. • • 

Parágrafo ónico - Excepcionalmente, a 
critarioda Secretaria Geral das Subprefeituras, permi - 
tir -se —a a instalação de bancas em  calçadas com largura 
inferior a 3,00 (trás) metros, desde que fique  comprova-
da  a inexistancia da local mais adequado, num raio . de 
100,00 (cem)metros, do ponto pleiteado, e que a localiza 
gio da banca não dificulte o trinsito de pedestres. 

Art. 23.- A localizagio das bancas  mão 
poderá se dar em frente a portas, portões, passagens ou 
entradas de casas de diversoes,-hospitais. escolas, esta 
belecimentos bancários e repartições pUblicas,  bee  assim,  
diante de ponto de parada de  veículos  de transporte cole 

- tivo de passageiros. 	 .  

Art. 24 . - A mudança de local da be- ca so 
mente sera feita com pravia autorização da Prefeitura 
a uma distincia maxima de 50,00 (cinquenta) metros do lo 
cal original, respeitado o disposto nos artigos 19 a 21 
deste decreto. 

CAPITULO 	V 	
. . 

DAS BANCAS  . DE JORNAIS E REVISTAS 

Art. 25 - As bancas não poderio,esqual- 
quer hipótese, ter comprimento superior a 6 (seis) me- 
tros, e nem largura superior a 5 (cinco) metros.r!• 

§ 19 - A area  máxima  permitida sari de 
30,00 m2 

(trinta metros quadrados), respeitando-se as di 
mensOes da  calçada e as medidas de comprimento e largura. 

§ 29 - A largura e o comprimento da ban 
ca  serão porporcionais entre si e tambam em relaq5o5..,r 
gada ou passeio ptiblico cm que clever ser instalada. 

§ 39 - Não poderá a largura da banca ex 
ceder a 50% (cinquenta por cento) da largura da  calçada, 
ata o máximo de 5,00 (cinco) metros, em  calçadas  con lar 
gura superior a 10,00 (dez) metros. 	 • 

, e• . 	4.49 - Em  qualquer hipótese,  a lama= da 
banca n5o &veil  invadir  falmisinirade 1,5 (umsetzroe cirxmadua- 

„cent/metros),  reservada para trinsito de pedestres. . . 	. 
” - 
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• Art: 26  - As bancas de Jornais emristm6 
no NUnicipio de Sio Paulo, serio pintadas de cor cinza e 

• padronizadas, conform, modelo a ser aprovado por Pamela 
da Secretaria Geral das Subprefeituras, ouvidos os repte 
sentantes da classe. 

Paragrafo anico - Na mesma Portaria  aio ' 
dida nesta artigo serio especificadas as  dimensões  maxi- : 
mu das bancas, conform* os locals em sue devam ser ins-
taladas, bem como suas demais caracterasticas, atendidas 
as  disposições  legais e aquelas constantes deste decre-
to, em especial no paragrafo Calico do artigo 22 e no ar-
tigo 25 e respectivos paragrafos. 

Art; 27 - Para efeito de definiqio quan-
to as dimensões permitidas da banca,  poderá  ser conside-
rada, exclusivamente em relaçao aquelas 3a instaladas a 
data da Lei n9 10.072, de 9 de Junho de 1.986. a area de 
recuo deixada pela edificaq5o fronteira, desde que nao 
haja oposig5o do respective proprietario. 

Paragrafo anico - Na  hipótese  de que tra 
ta este artigo, fica vedado, ma qualquer caso, 	aumento 
das  dimensões  da banes, existentes a data da Lei 	n9 
10.072, de 9 de junho de 1.986. 

Art. 28 - Nenhuma modificaqio nas bancas 
podara  ser feita sem  previa autorizaqio da Prefeitura. 

CAPITULO VI 

IDA SUCESSX0 E DA TRANSFERENCLA DA remmxssAo - 

• 

. Art. 29 - A transferancia da permilmio pa 
ra instalaçao de banca de Jornais e revistas sera permi-
tide, desde que haja anuancia do permission:it-Jo e prévia 
aprovaçao de SADV1AS, a quem  satisfaça  as exigancias le-
gais e regulamentares. 

§ 19 - A transferancia nio sera concedi-
da antes de decorrido o prazo de um ano da outorga axioms'.  
nisso. •_ • - • 

' § 29 - No caso de transferancia, o paga-
mento do preço obedecera ao disposto nos artigos 14 e 15 
deste decreto. • § 39 - Nos casos de  transferencia da per 

o novo permissionirio  paga, pelo uso da area, 
o mesmo  preço anual que o permissionirio original -reco-
lhia, desde que acima do preso minima ex:a° vigente e o 
valor correspondente a este ultimo quando, por ocasiioda 
transferência, estiver sendo recolhido preço inferior. 

Art. 30 - A  transferência da permissiapa 
ra instalagio de bancas de jornais e revistas,obtidaatra 

vas de  sorteio, somente ser autorizada ique/es que -se 
enquadrarem nas situações previstas no item XI do artigo 
29. 

Art. 31 - Na hipótese de falecimento do 
permissionario, seu canjuge. ou, na falta ou desistencia 
deste, os filhos maiores,  os pais ou os irmos. obedeci-
da a ordem mencionada, poderao prosseguir na exploraçao 
do local, independentemente do intersacto de um *" ano.  
com  on mesmos direitos e obrigações do sucedido. ' 

19 - Para obter direito a sucessioe 
nos termos deste artigo, o interessado deveri  requerê-la 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados  da  data
do falecimento, juntando os seguintes documentos: 

• a) Comprovante da condiçao de sucessor; 
b) Desistência expressa dos quo o prece 

den, ou dos que ostentem igualdade de  condições, quando 
for o caso; • 

e} Prove de identidade: 
d) Prove de sanidade  física e mental, ex.  

pedida pelo arg3o competente da Prefeitura: 
e) Declaraçaade  antecedentes, firmada pe 

lo próprio requerente, e atestada por dues testemunhas, 
devidamente qualificadas; 

f) Titulo de Eleitor; • 
g) Local da banca, objeto da sucessio; 

• h) Atestado de óbito; 
i)  Prova de  residência  no Municipio de 

Sio 
• Art. 32 - Serb o respeitados os direitos 

dos requerentes quo, observada a legislag5o vigente 
apoca do pedido,.Ja•tenham, eta a data da Lei ner10.072. 
do 9 de junho do 1.986, autuado procesao da auc,ssao ou 
transferuncia. 	 • 

•:!1 

I 
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CAPITULO VII 

DA REGULARIZACAO DAS OCUPAÇOES 

Art. 33 - O pedido de regularizagao da 
.queles que venham exercendo a atividade de jormlleiro,soi. 
título habil, devera ser protocolado no prazo de 180 (cen 
to e oitenta) dias, a partir de 10 de junho de 1.986,. e 
instruído com os seguintes documentos: . 

/ - Declaragio de duas Editoras de Jor-
nais e ReviStas de Sio Paulo,lem.como atestado expedido 
pelo Sindicato dos Distribuidores de Jornais e Revistas, 
de que tal  exercício  é desenvolvido hi 6 (seis)meses. no 
minimo; 	. 	. 

• 
II - Prova de identidade: • 

III - Prove de sanidade  física e :motel, ex . 
pedida pelo Orgão competente da  Prefeitura: 

IV  - Declaragao de  antecedentes. subscrita 
pelo-interessado, e atestada por duas testemunhas devida 
mente qualificadas: 

• . 	 ( . 

	

. 	v - Titulo de Eleitor: 
• VI - Croqui do local: 
VI/ - Prova de quitagio de &altos anterio 

rug, a contar da data em qua iniciado o exercício da at 
vidadc de jornaleiro, acrescidos de corregio monctiria 
ate 27 de fcvereiro de 1.986,e de juros calculados eta 
10 de junho de 1.986, dispensada a multa; 

VIII - Comprovante de residancia no MunicI-
pio de Sio Paulo. 

Art. 34 - A partir da regularizagio, de 
que trata o artigo anterior, as  licitações  de novos pan 
.tos ficarao suspensas por 1 (um) ano, ressalvados et ca-
sos de ocorrancia de  vagas ,  ou cassagao de permissao 
outorgada. 

• 

• .CAP/TULO VIII 

sr. 

.. 	- 
DO =WO IX PER4LSS7S3EIOS CARIES DE IIEZTEFICKTO 

. 	 . 
1. -0, .., 

Art. 35 -  Cabaré  a SADVIAS - - Superviiio 
de  Atividades  Diversas em Vias e Logradouros ( P ltcos, 

re 
componente da SGAD - Supervisao Geral de Assunto 'Diver- : 
sos, &gat) da SEGESP - Secretaria  Geral  das Subp feitu-
ras, a lavratura do  Terno  de Permissio de Uso, precedido 
do pagamento, total ou em parcelas, do prego anual, atra 
vis de guia de Recolhimento, após preenchimento dos re-
quisitos de ordem procedimental e legal, inclusive 	os . 
de natureza tributaria. 	 . 

•Paragrafo Grace - O permissionario deve-: 
ré  manter, a disposigao da fiscalizagao, o original: on: 
cópia  autenticada do Termo de Permissao de uso. - , • , 

Art. 36 - Prefeitura fornecera . ao per-
missionario, e a seus eventuais substitutes, Cartões de 
Identificagio, que conterao nome, namero do  documento  de 
identidade, fotografia 3x4, e deverio ser afixados na 
banca em lugar visível. 

§ 19 -  On referidos cartOes &wear, men-
cionar, ainda, o período cm quo o titular estara obriga-
do a  permanecer  na banca, período esse  mio  inferior a 
2,00 (duas) horas diaries. 

§ 29 - Na hipótese de haver substitutos, 
nos termos do disposto no § 29 do artigo 59 da Lei n9 
10.072. de 9 do junho de 1.986, deverio constar do cmtio 
de identificagio os mesmos dados exigidos para o permis-
eionario. 

• Art. 37 - .Eventual recurso devera .  'ser 
dirigido a SGAD - Supervisio Geral de Assuntos Diversos, 
que decidira sobre a  matéria objeto da questão.. 

• • _ 

G 
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CAPITULO. Ix 
- 	

. . 

DOS DIREITOS DO PERMISSIONARDO 
. 	 .1 

. 	Art. 38 - São direitos do permission.irio: ;. 

• I - Expor e vender:  jornais;  resist; li 
vros culturais; guias e mapas; albums  e figurinhas;,  fi-
gurines; almanaques; opésculos de leis; envelopes, pa - 
peissle carta, cartees postais e comemorativos de even - 
tos; discos culturais, quando distribuídos 	juntamente 
com publicae6es; folhetos, adesivos e Cartazes de inte-
resse cultural, esportivo, cívico ou histOrico; selos; 
ingressos para  espetáculos esportivos, teatrais e musi-
cals; filmes  fotográficos;  bilhetes de loteria e cigar-
ros; 

II - Indicar o seu substituto, por comuni 
cad() a SADVIAS, nas hipeteses de ausencia por ferias, 1r 
cença médica ou outro motive justificado; 

III - Mantes empregados.ou  auxiliares, ob-
servadas as exigencies preconizadas neste regulamento; . 

IV - Colocar cartazes com moldura e acrl - 
lice ou•outro material equivalente na parte tra eira da 

r  
banca ou cm um de seus  lados, desde  que de Jute Ode edu 
cativo, cultural e artístico, sem  qualquer excli .ividade 
ou favorecimento aos anunciantes, mediante previm  autor i - 
zagio, podendo a Prefeitura ocupar 201 (vinte por  cento) ' 
do  espaço  da banca para divulger informagees de  interes-
se pablico; . 

V - Colocar, na parte superior da banca, 
.apenas luminosos indicatives da sua denominag5o.  atendi-
das  as exigencies legais e tributerias. 
• . 	§ 19 - Alarm dos bens relacionados no  in- 
ciso  I deste. artigo, poder5 ser prestado . servigo de có-
pies xerogrIficas, bem como vendidos fichas telefónicas, 
bilhetes de Onibus e de metre e  cartons de zone azul, a 
critério dos órgãos competentes e respeitados os preços 
por estes estabelecidos. 	 . 

§ 29 - A autorizeglo para qualquer publi . 
,cidade  devera  ser precedida de licenciamento, alem de pa  
gamcnto do tributo devido, nos termos do disposto na Lei -. 
n9 9.806, de 27 de dezembro de 1.984 e demais atos nor-
mativos. 

CAPITULO x • 
• . 	. 

DAS PROIBIÇÕES AOS PERMISSIONARIOS 

' 	Art. 39 - E vedado ao permissionirio: 
' I - Distribuir, expor, vender ou trocar 

quaisquer materiais que não se  enquadrem na Lei n9 
10.072, de 9 de junho de 1.986 e neste regulamento; 

II - Expor qualquer publicação ea cujas 
capes estejam estampadas fotos ou ilustragoes que  afron-
tem  a moral e os bons costumes,  obedecidas.  as exigencies' 
da Lei n9 10.066, de 14  de -maio  de 1.986, sob pena de 
apreensio, sem prejuízo .da sanção administrativa ou pe-
nal cabível: 

III - Vender a  menores publicag6es  noci-
vas ou.atentatórias .1 moral, ou violar seus  invólucros; 

IV - Utilizer  árvores, postes,  caixotes, 
tibuas, encerados, toldos, abas ou laterals para aumen - 
tar a banca, excluídos os beirais, estes em conformidade 
com 0 que for estabelecido na Portariaaquealude o arti 
go 26 deste  decreto; 

V - Utilizar  área  (aim daquela  discrimi- 
nada  no Termo de  Permissão; 

 VI - Remover, .transferir ou locar, sem an 
torizaçZo da Prefeitura, 0 local determinado pare a per- ' 

missile; 
VII - Ocupar passeios, muros ou 	parades 

com a exposição das  publicações; 
VIII - Expor publicaçães na parte exteomsda 

banca, cm altura inferior a 2,00 (dois) 'metros lo solo; 
IX - Tornar a banca irremovivel. 

' 
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CAPITULO XI 

DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONARIO 

Art. 40 -  O  permissionirio  obrigado  a: •  I.- Manter a banca em funcionamento, du- rante pelo menos 8 (oito) horas  dirias, e permanecer no 
local durante um period° de 3 (trial horas, no minim:). 

/I - Manter a banca em bom estado de con-. servagio e de higiene; 
III - Indicar a SADVIAS seu substituto even tual, obedecidos os requisitos estabelecidos no § 20 do art. 59 da Lei 09 10.072, de 9 de junho de 1.986; 
IV - Expor a venda quaisquer jornais ou revistas em circulagao no MunicIpio; 
V - Conservar,  em lugar visIvel ao Pribli .co, o original ou  cópia  autenticada do Termo de Permis-sao e os Cart6es de Identidade emitidos pela  Prefeitura:  VI - Manter limpas as areas adjacentes -a banca,  num raio de 5 (cinco) metros; 

• VI/ - Obedecer as demais prescrioaes, le-
gais e regulamentares.  

CAPITULO  XIX 
• 

DAS PENALIDADES,  DAS  MULTAS E DAS  CASSAÇÕES 

Art. 41 - Qualquer infracao is disposi-
gies previstas na Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986, e neste decreto regulamentador, importara na aplicagao 
de multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal no Munic/pio de sio Paulo - . UFm, elevada ao dobro narein 
cidincia. 

Paragrafo finico - Persistindo a infra-clo,  após  a reincidincia, sera, observado o disposto no artigo 43, cassada a permissio,com a consequente apreen-
ao da banca. • • 

	

Art. 42 - Sujeitar-se-a 1 cassava° 	da permissio o permissionirio que, cumulativamente aos ca-
sos de multas previstos no artigo anterior: 

I - Debar de pagar, nas 6pocas prOprias, 
o prego da permissio,-bem  assim os  tributos•devidos: 

.2I - Explorar, por si ou por interposta 
pessoa, mais de uma banca; 

III - Transferir ou locar a banca sem pri-via autoriza9Zo da Prefeitura; - 
IV - Expuser i venda publicaqaes nocivas ou  atentatórias  a moral.. 

• Art. 43 - A cassagio.da permissio será decidida por  SADVIAS, ap6s ser conferido ao permissions-
rio prazo de 15 (quinze) dias para oferecimenb3dedetcu6 

. 	. 	 • 	- 
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• 

CAPITULO XIII 

DISPOSIÇOES GERAIS 

	

Art. 44 - Enquanto não implantadas 	as Subprefef,turas,  caberá  a SADVIAS a  adoção das'aci-lkWis a elas atribuídas nos termos deste decreto. 
Art. 45 - E vedada a concesseo de mais de um ponto ao mesmo permissionerio, qualquer que seja a 

origem da sua permissão. 
Art. 46 - As exigilncias contklas no  artigo 59 o 10 

deste decreto deverão ser observadas, no queomimr , 
em relação aos empregados, auxiliares e substitutos even tuais do permissionario. 

	

Art. 47 - 0 Termo de  Permissão  de 	Uso somente sere outorgado ao vencedor do sorteio ou da lidi tação, após, quando for o caso, pagas as multas lavradas pelo  exercício  irregular do comercio, bem assim qualquer .debito apurado pelo setor  competente  da Prefeitura. 
Art. 48 - As bancas  instaladas na vigen-cia da legislação anterior ficam sujeitas es  disposições ora cstatuídas. 
Parágrafo enico - Respeitar-se-5 a loca-lização daquelas regularmente instaladas a data da Lei 

n9 10.072, de 9 do junho de 1.986, portadores de Termos 
da Permissão de Uso, não se lhes aplicando as  restrições dos artigos 20 e 21 deste decreto. 

§ 19 - As  dimensões  das bancas atualmen-
• te existentes serio comunicadas á Prefeitura, por todo s .  
os permissionerios, mediante requerimento, ate o dia 8 de setembro de 1.986. 

§ 29 - Aos atuais.permissionSrios de ban 
Cas regularmente licenciadas será concedido o prazo de um ano, após  aprovação  do modelo a ser implantado, para 
promoverem a sua  substituição. 

Art. 49 - Sempre que houver interesse:PG 
blico a Prefeitura  poderá, mediante . previa notificaçao, com  prazo de 30 (trinta) dias, transferir a banca do lo-
cal ou revogar a permissão outorgada, sem qualquer inde-
nização ao permissionirio. • 

	

Art. 50 - Mod° e qualquer pagamento 	a 
que se refere este decreto será efetuado mediante Guia 
de Recolhimento, liquidada nos bancos autorizados. 

Art. 51 - Todos os atos da Administração, 
que resultem em  decisões,  convocaçOes, etc. deverio ser publicados no  Diário Oficial do  Município,  para ciencia aos interessados. 

Art. 52 - Na execução deste decreto, po-
deri a Prefeitura valer-se da colaboração dos  órgãos re-presentativos da classe. 

Art. 53 - Aplicam-se, no que couber, ao comárcio de livros usados, as  disposições deste decreto. 
Art. 54 - As despesas decorrentes da 

execução  deste decreto  correrão  por conta das dotações orçamentarias  próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 55 - Este decreto entrare cm vigor 

na data de sua  publicação, revogadas  as disposiOes en contrário, em especial o Decreto n9 16.773, do 14 de julho de 1.980, o atlas alterações. 

PREFEITURA U0 muNIC/P10 Du SAO PAULO, nos 05 de Setembro de 1.986, 4339 da  fundação  de são Paulo. JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretirio dos Negócios  Jurídicos CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,  Secretário das Finanças 
WELsON GONÇALVES BARBOSA, Secretário  Geral das Subprefei- turas 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 

.Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 05, de 
Setembro de 1.986. . • • . • 

SUELLY PENHXRRUBIA FAGUNDES,  Secretária  do Governo Munici pal 
--- • 	- 	- 	 - 

Retificação da  publicação  do dia -67:16-ieisiii5/1.986 
*Decreto n9 22.709, de 5 de setembro de 1986, 
Leia-se como segue e não  como constou: 
Art. 13 - 	 quadra, conforme  constar da  Planta 	 
Art. 16 - 	 referida no artigo 13,crat as aiswilizm*s.. 
Art.. 26 -  Parágrafo finico - 

to!. 	 aludida neste artigo 	 
:Art. 38 - Item I - 
	jornais; revistas; livros 	 

!Art. 40- Item I - 
	período de 2 (duas) horas, no mínimo, 

!Art. 48 - Paregra o Gnico - 
	 9 de junho de 1986, portadores, os respectivos per- 

.vdssionerios,2W Termos de  Permissão  de Uso 	  

O  

(i) 
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DECRETO Pr 40.184,26 DE DEZEMBRO DE 2000 

Dá nova  redação  aos artigos 26. 33. 39. 
inciso I. c 40, inciso IV. do artigo 40 c 
acrescenta parágrafo 3 ao artigo 20 do 
Decreto n• 22.709. dc 5 de setembro de 
1986.c  dá  outras providincias. 

CELSO PITfA. Prefeito do Municipio dc São Paulo, usando 
di: WU atribuições quo lhc são  conferidas  por lei, 
CONSIDERANIX) que. eta recatte levantamento da situação 
de todas as bancas dc jornais c rcvistas no  Município dc São 
Paulo. foi constatada a necessidade de adequação da legislação . 
atual á  modernização  das bancas e mudanças dc  habitas da po-
pulação; 
CONSIDERANDO quo as bancas dc jornais c revistas tém 
como parte importante  do scu (aturamento o resultado da 
vcnda de alguns produtos comestiveis anbalados industrial- • 
made, os quais incentivam as dos  demais  item da banca; 
CONSIDERANDO a  necessidade  de definição de espaço pró-
prio para cases produtos, dc forma a  não descaractcrizar a ati-
vidadc principal; 
CONSIDERANDO a necessidade dc disciplinar a publicação 
de relalórios c lislagens gerenciuis paiódicos, visundo á Inins-
pasincia do pi ocexso dt anixsão de Tetsuo* de Permissio de 
Ilso -1 .PUs c do procedimentu de fiscaliracio; 
CONSIDERANDo. :duds, necessisladc dc fransferCescia de 
lumeas dc jurnais e revistas para locais  distantes  raids de 50.00 
(cinqüenta) metros dos atuais, objctivando possibilitar a reali-
zação de obras de reurbanização ou reordenação das mamas 
nos espaços  públicos. 
DECRETA: 
Art. 1" - 0 artigo 26 do Deacto n• 22.709, de 5 de setembro 
de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26 - As bancas de jornais e =vistas, no  Município  de  São 
Paulo, serão padronizadas na cor cinza e, quando fabricadas 
em ago inoxidivel, ate deveri sec escovado, conforme ma-
delo aprovado por portaria do Secretário das Administrações 
Regionais, scndo obrigatórias, tanto a instalação  elétrica  do 
Programa de Ligação  Bancas  PLO I c PLO 2 da ELETRO-
PAULO. como a cxistüncia dc extintor de incandio, para even-
tual socorro próprio ou ajuda cm cmcrgéncias nas vias pú-

blicas ou cm edifieios c lojas vizinhas." 
Art. 2- - 0  artigo  38 do Decreto a' 22.709, de 5 dc setembro dc 
1986, passa a vigorar com a seguinte  redação: 
"Art. 

 
38- Sio direitos do permissionlio: 

I. Expor c vender: jornais, revistas, livros culturais ,  guias e 
mapas; album c figurinhas; figurinos; almanaques; fasciculos 
c coleções; opúsculos dc leis; envelopes e papéis de carta; car-
tões postais c comemorativos dc eventos; folhetos;  adesivos; 
cartazes c "postens" cam motivos artisticas,  científicos, espor-
tivils  e  iiis1411420%; SCIOS c aerogramas; ingressos para espeti-
culos espurtivus, teatrais, musicais e eireensa: fames futugni-
fleas; discos, filas K7, de video, CDs de :ludic, Cl)-ROM, 
DVD. Jade quo  encartados  cm publicações;  bilhetes dc lute-
rias; cigarros, charutos, cigarrilhas, fumo para cachimbos cis -
queiras;  pilhas, barbeadores e canetas; 
It - Além dos relacionados no inciso anterior poderão também I  
ser comercializados  os seguintes produtos: cartiics e fichas 

bilhetes dc ónibus e de mark cargos dc zona azul, 
a critério dos órgãos competentes e respeitados os preços por 
estes estabelecidos;  pequenos  produtos alimcnticios, de ate 
30g (trinta  gramas), anbala4us industrialinente, com prazo dc 
validade não inferior a 6  (seis)  mesa, desde quo mantidos cm 
condições técnicas c higiénico-sanitárias adequadas, ocu-
pando, no máximo, 1,00 m' (um metro quadrado) da area  útil 
da banca; 
Ill - Indicar o seu  substituto, por comunicado I Administração 
Regional competente, nas hipótese de auséncia pa raias, li-
cença médica ou outro motivo justificado; 
IV - Manter empregados ou auxiliares, observadas as exigén-
cias preconizadas  neste decreto; 

V - Colocar  cartazes  coin moldurs e acalico ou outro material 
equivalente na parte traseira da banca ou cm um dos sass 
lados, desde qua de interesse  educativo,  cultural c artistic.  o, 
um qualquer exclusividade ou favonximento aos anunciantes. 
mediante ph/is autorizaçio, podendo a  Prefeitura  ocupar 20% 
(vinte  por cento) do  espaço  da banca para divulgar inform-
ções de interesse público; 
VI- Colocar, atendidas as exigiacias legais e tributárias e de 
conformidade com modelo a sec fixado por portaria do &ac-
tin° das Administrações Regionais, luminoso padronizado, 
apenas  na pane superior da banca, destinado exclusivamente 
iluminação e à indicação de sua denorninKiio, e que pedal 
sec patrocinado ape= por anunciante de produto educativo, 
cultural ou artistico, permitida,  neste caso, a exposição de lo-
gotipo date  último,  obedecidos as seguintes  requisitas: 
a) adequação  is  dimensões e danais primeiros técnicos  fi-
andas  no deste artigo, corn a reds:*  que  the deu o M-
emo ir 26.182, de 17 de junho de 1988; 
b) ocupação de, no máximo, 40% (guaranis por  censo)  do es-
paço dos luminosos, em  apenas 2 (duas) das faces da banca, 
pela logomarca referida neste inciso; 
c) exposição dc tuna única  lagamares  eta toda  abortes, cbcde-

a pudronizoção de fruits; 
d) utilização da cor bautea cum fundo do  luminoso,  
c) inserção, nos cspaçus laterais dos luminosos, arenas de 
fiscal:splay imtstitueét,,mais indscadas pala Prefsritura, através da 
Samaria das Administrações Regionais, suportados  as res-
pectivos custos  pelo patrocinadoc do luminoso; 
VII - Distribuir =aria, folhetos e similares de combo profis-
sional." 
Art. 3' -0 inaso  Ido  artigo 39 do  Decreto  n"22.709. dc 5 de 
setembro  dc 1986. passa a vigorar wrist a seguinte  redação:  
"I - distribuir, expor, vender ou trocar quaisquer materiais que 
não  se enquadrem na Lei a' 10.072, de 9 de junho de 1986, ou 
não constem deste decreto" 
Art. 4' - 0 inciso IV do artigo 40 do Deaeto 22.709, de 5 
dc setembro de 1986,  passas vigorar coin a seguinte  redação: 
"IV - fornecer sanesualmade, e =pre que bower  modifi-
cação,  para fins de fiscalização, listagan completa de todos as 
materiais  quo se enquadrem na Lein' 10.072. de 9 de jumbo de 
1986, e neste decreto, comercializados nas bancas, podendo 
ser entregue,  se  houver concordincia, através dc &gãas repre-

. saga tivos da  classe,  devendo constar da listagem o Dome da 
publicação  ou produto, o tema da publicação ou tipo de pro-
duto, o name do editor ou fabricante, a periodicidade da  publi-
cação  ou validade do produto;" 
Art. 5' - Fica acrescentado  parágrafo 3' ao artigo 20 do De-
creto n' 22.709, dc 5 dc setembro dc 1986, com a seguinte re-
dação: 

• "§ 
 

3"- As bancas dc jornais e revistas instaladas cm praeas , 
largos c espaços livres deverão atar sempre localizadas na 
área  contigua as calçadas aromas ou internas? 

• Art. tr - 0 artigo 24 clo Deacto 22.709. de 5 dc setanbro de 
1986. flea acrescido de  parágrafo  ink°, cam a  seguinte  re-
dação: 
"Parágrafo único Excepcionalmente, a trans(ailncia de local 
da banca  poderá  ser para distancia superior aquela prevista no 
"caput" deste artigo, quando por interesse  público: 
a) a Prefeitura necessitar realizar, no local, obras de reurbani-
zação; 
b) for elaborado  estudo dc reordenação  das bancas de jormis e 
=vistas nos espaços públicos, em conjunto corn &ea° rem: 
sattativo da categoria, visando mentor  atendera população? 
Art. 7• -  Devera scr constituído Grupo de  Trabalho,  corn a par-
ticipação dos órgãos competentes. para que, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicação deste dead°, 
seja  criado documento  de arrecadação corn código de barns e 
desenvolvido sistema que permita ao perrnissionirios das 
bancas de  jornais e revistas o pagamento, atravis da cede ban-
aria, do preço de ocupação da  área. 
Art.  8"- Este decreto au:cad cm vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de 
dezembro dc 2000, 447* da fundação de São Paulo- . 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO. Secretario dos Negócios 
Jurídicos 
DEN1Z FERREIRA  RIBEIRO. Secretário  das  Finanças 
CLAUDIO FERREIRA COUTO, Secretario das Administra-
pies Regionais 
Publicado  na Secretaria do Cove= Municipal. ern 26 de de-
zembro de 2000. 

" ARNALDO FARIA DE Sit. Secretario do Governo 14unitipal 
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